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Gestos de análise 

Esta análise dá em continuidade à pesquisa apresentada nas últimas duas edições do Colóquio 

Internacional Museus, Arquivos: discursividades, história, memória em cena (Patricio et al., 2024; Patricio; 

Lara; Venturini, 2025), na qual nos dedicamos a pensar os sentidos atribuídos à “mulher”, “sexo”, “gênero”, 

“feminismo” e “feminista” em uma revista online autointitulada feminista radical transexcludente (seu nome 

em inglês Trans Exclusionary Radical Feminism origina a abreviação utilizada daqui em diante, TERF). A 

matéria foi publicada entre 2023 e 2024 e publicado em 2024, possibilitando o início de gestos de leitura do 

arquivo de Notas Técnicas críticas à transgeneridade e contrárias a políticas afirmativas transinclusivas, por 

uma associação, trabalho que venho realizando desde 2024 e que publicamos sobre, em 2025. 

Em nossa tese de doutoramento, que está em andamento, temos como objeto discursos feministas 

e discursos transexcludentes e temos encontrado na filiação ideológica TERF o lugar de enunciação 

preferencial para tal pesquisa. A revista mencionada se descrevia, então, como “feminista” e “radical” e 

tornou público o fim de suas atividades em outubro de 2023 e, em vista disso, passamos a acompanhar o 

arquivo da Associação de Mulheres, Mães e Trabalhadoras do Brasil (MATRIA), que parece ocupar o vazio 

deixado pela revista, mesmo com aproximações e afastamentos enunciativos. Houve uma migração das 

leitoras para associadas, e os temas tratados pela associação, em tela, dão continuidade aos temas de 

interesse do público que acompanhava o periódico.  

O arquivo digital contempla sites, blogs e redes sociais, sendo que entre um e outro veículo, há 

heterogeneidades discursivas, na apresentação de quem enuncia, a título de exemplo, trazemos como 

recorte a postagem “Sobre a MATRIA”, publicada e fixada na rede social Instagram:  

A MATRIA é uma associação composta exclusivamente por MULHERES: 
adultas do sexo feminino. 

Nossas associadas são de esquerda, direita, centro ou sem definição política 
partidária. De todas as religiões ou nenhuma. Feministas ou não. 

Mulheres que, como o restante da população, apresentam pluralidade de 
opiniões sobre todos os temas alheios aos princípios da MATRIA. 

A MATRIA não é um “coletivo feminista”. 

Também não é “antifeminista”3 (grifo no original). 

 

1 Doutoranda, PPGL/UFPR, UEPG, clappatricio@gmail.com.   

2 Doutora, UNICENTRO, UFPR, mariacleciventurini@gmail.com. 
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Se antes a formação discursiva (Pêcheux, 1997) TERF dizia-se feminista, hoje, olhamos para os 

não-ditos. Cyrino (2023) discute a deriva de um/ do novo feminismo radical da corrente feminista radical 

surgida no início da década de 70. Para o TERF, as identidades trans passam a ser alvo central na luta 

contra o patriarcado, a partir de visões biologizantes, essencialistas (Cyrino, 2023) e fundacionistas 

biológicas (Nicholson, 2020; Patricio et al., 2024). Assim, com a MATRIA, entendemos que há uma nova 

deriva no discurso transexcludente, a partir da análise deste recorte “Quem Somos”, no qual, a partir das 

negações, nomeia-se: “Feministas ou não”, “não é um ‘coletivo feminista’” e “não é ‘antifeminista’”. Ainda 

assim, no movimento sócio-historicamente situado, funciona uma mesma, ou muito próxima, interpelação 

ideológica (Orlandi, 2012, 2014). Uma das questões que nos ocupa é: Como as derivas discursivas 

funcionam no TERF, constituindo efeitos de sentido? Esta é a questão sobre a qual nos debruçamos, 

buscando compreender os efeitos de sentido institucionalizados pelas nomeações transexcludentes no 

arquivo jurídico, ampliando a discussão promovida em Patricio, Lara e Venturini (2025).  

A Nota Técnica 001/2024, referente à Ação Civil Pública 10000646-09.2024.4.01.3000, publicada 

pela associação MATRIA em seu site, não mais disponível online4, tinha como objeto a “análise sobre as 

consequências da supressão do nome civil dos documentos de identificação para substituí-lo, nos casos de 

incompatibilidade de identidade de gênero, pelo ‘nome social’ e a exclusão do campo sexo dos cadastros”. 

A partir da identificação da repetição e recorrências5 nas nomeações e designações fazendo 

ressoar sentidos historicamente construídos a esses sujeitos que adotam o nome social, fizemos recortes, 

para fins de análise que, pouco a pouco, texto a texto, avançamos nas discussões sobre os efeitos de 

sentido e de legitimidade produzidos pelo funcionamento da ideologia e pela institucionalização dessas 

designações, marcadamente no arquivo jurídico. 

Guimarães (2003) atribui importância à significação de um nome no processo da designação, na 

medida em que há uma relação linguística simbólica, no campo do real, dada como processo e movimento. 

Este nome, relacionando-se com outros nomes e com o mundo, é situado historicamente. 

As designações têm, em geral, um papel muito importante que não se reduz ao papel de 
indicar a existência de algo em algum lugar, nem mesmo ao de servir de rótulo para alguma 
coisa. Um nome, ao designar, funciona como elemento das relações sociais que ajuda a 
construir e das quais passa a fazer parte (Guimarães, 2003, p. 54). 

 

Portanto, é no bojo dessa relação da linguagem, e na relação simbólica exposta ao real, que a 

MATRIA designa sujeitos que usam o nome social e alcança também o sujeito-instituição que busca atender 

a demandas dessa comunidade, com o pedido da supressão do nome civil e a exclusão do campo sexo dos 

documentos de identificação e cadastros), organizados em conjuntos de significação: o primeiro, nomes 

 

3 Disponível em: https://www.instagram.com/p/DMBBUj5x4FI/?img_index=1. Acesso em: 15 ago. 2025. 

4 Em agosto de 2025 a Nota Técnica 001/2024 foi retirada do site da associação. Ela pode ser consultada na íntegra 
em: https://drive.google.com/file/d/1pHDMrEd7GmoEokLLmQ6juEbb_9XMAMdp/view?usp=sharing.  

5 Em Patricio et al. (2025), discorro mais sobre os procedimentos metodológicos para este recorte. 

https://www.instagram.com/p/DMBBUj5x4FI/?img_index=1
https://drive.google.com/file/d/1pHDMrEd7GmoEokLLmQ6juEbb_9XMAMdp/view?usp=sharing
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associados à identidade trans e ao processo de transição, compõe o enfoque de análise de Patricio, Lara e 

Venturini (2025); sobre o segundo, nomes associados a crimes sexuais, venho amadurecendo reflexões e 

leituras; e o terceiro, nomes associados ao campo jurídico-legal, que exploro na sequência. Neste, 

aparecem as seguintes designações: “demandante” (1X), “sociedade civil” (5X) e “indivíduo(s)” (1X). Como 

se significa o enunciador e o sujeito sobre quem se enuncia (a quem se refere, também) a partir de 

“sociedade civil”, na Nota Técnica 001/2024? Vamos aos enunciados: 

1) Ao final, requer a confirmação da tutela provisória, além da condenação ao 
pagamento de dano moral coletivo no montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), quantia a ser revertida em projetos educativos e informativos sobre 
promoção da diversidade e cultura LGBTQIA+, com enfoque nas pessoas 
transgênero e não binárias, elaborados com a participação direta da sociedade 
civil e do MPF. 

2) É importante ressaltar que a menção recorrente de "sociedade civil" na ACP é 
incorreta e extremamente parcial, ... 

3) ... visto que tais organizações não representam a sociedade civil, senão uma 
pequena parcela dos interessados no tema. 

4) Portanto, não cabe ao Ministério Público, em nome de uma pequena parcela do 
que chamou de "sociedade civil", dar por encerrado um debate que está em 
curso e adotar o que, efetivamente, é a crença de alguns indivíduos, que 
consideram possuir uma "identidade de gênero". 

5) A Ação Civil Pública propõe uma grande alteração em toda a sociedade civil 
em prol de reivindicações de um grupo ativista. 

 

O recorte em 1 finaliza o primeiro parágrafo da Nota Técnica 001/2024, contextualiza-a, e ela ressoa 

a contrariedade à Ação Civil Pública 10000646-09.2024.4.01.3000. Nessa primeira aparição de “sociedade 

civil” constituem-se efeitos de sentido, que retornam ao primeiro processo. A falta de aspas – como 

discutimos na sequência – decorre de esquecimentos e da falha (Orlandi, 2012) da MATRIA, considerando 

as relações intradiscursivas que vão se constituindo por redes de memória decorrentes de gestos de leitura. 

 Em 1, “sociedade civil” ressoa a repetição interdiscursiva da petição inicial, o pedido, e movimentos 

e peças processuais. Isto, por sua vez, acompanha o que estabelece a lei da ação civil pública, 7.347, de 

1985, com “comunidade”, conforme art. 13 “havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano 

causado reverterá a um fundo gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que 

participarão necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade, sendo seus recursos 

destinados à reconstituição dos bens lesados”. Ainda, acompanhando entendimentos jurisprudenciais e 

doutrinários6, o destinatário legal dos valores seriam fundos e instituições relacionados à defesa do grupo 

ou dos direitos violados. Caminhamos no sentido do interdiscurso. Assim, em 1, “sociedade civil” se 

aproxima, em seu sentido no pedido (feito pelo Ministério Público Federal, provocado por organizações 

 

6 Conforme REsp 1.057.274 STF. 
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sociais) e sentença7 (proferida pela Justiça Federal), das Organizações da Sociedade Civil, entidades 

privadas, sem fins lucrativos, com personalidade jurídica, é o caso das associações. 

Esse efeito de sentido não se repete nos outros enunciados. Em 2, 3, 4 e 5, diferencia-se a quem se 

designa sociedade civil. Não podemos considerar que sociedade civil e “sociedade civil” produzem os 

mesmos efeitos de sentido e esta é a primeira inquietação. Com as aspas, mostra-se a heterogeneidade 

(Authier-Revuz, 1990) pretendida. Nesse caso, “sociedade civil”, desde a ação civil pública, em 2, e do 

ministério público, em 4, apesar do valor institucional de seus enunciadores citados, é levado a uma 

ilegitimidade, não do lugar enunciativo – campo jurídico-legal – mas do sentido (diz a Nota, “incorreta e 

extremamente parcial”). Em 3 e 5, sociedade civil, agora sim, detém legitimidade, sem aspas. 

Outras questões emergem, se, como Orlandi (2012, p. 59), passo a “[...] colocar o dito em relação 

ao não dito, o que o sujeito diz em um lugar com o que é dito em outro lugar, o que é dito de um modo com 

o que é dito de outro [...]”. Proponho uma leitura-interpretação em que a MATRIA, enquanto enunciadora, 

significa “sociedade civil” a partir de produções de sentido que visam a legitimidade do sujeito “sociedade 

civil”, em 3 e 5; e ilegitimidade, em 2 e 4, nestes, constitui o Outro, tanto a partir da Outridade que 

Nascimento (2021) nos apresenta, como na relação de oposição discursiva que se constrói. Nesse arranjo, 

no primeiro conjunto será a legítima sociedade civil, enquanto no segundo, não, trata-se de Outra coisa. As 

aspas também corroboram essa análise. 

Aprofundando-me em 2 e 4, ainda vale a pena compreender por meio da interpretação como se 

constrói essa “sociedade civil”, entre aspas, que designa sujeitos que usam nome social e o sujeito-

instituição que busca atender a demandas dessa comunidade, seja o ministério público, a magistratura, ou 

as organizações da sociedade civil, como estabelecido legal, jurisprudencial e doutrinariamente. 

Em 2, a MATRIA se constitui um movimento de exclusão, apresentando, ao mesmo tempo, um ( 

seu) efeito de legitimidade, vejamos: sobre o texto da ação civil pública, “é importante ressaltar que a 

menção recorrente de ‘sociedade civil’ na ACP é incorreta e extremamente parcial”. Além de excluir do 

campo da legitimidade a sociedade civil que seria proposta na ação civil pública, aquela que provoca o 

ministério público e que também é destinatária da indenização, o enunciado mobiliza uma noção de 

oposição, se a sociedade civil do Outro é incorreta e extremamente parcial, àquela que se constrói legítima, 

discursivamente, em 3 e 5, atribui-se o correto e o imparcial. 

Em 4, vemos funcionando o que foi discutido  em Patricio (2024), pensando sobre o/a/e sujeito/a/e 

dos feminismos, e que aqui reaparece quando pensando sobre o/a/e sujeito/a/e da sociedade civil. Se nas 

discussões sobre pessoas travestigêneres, o discurso TERF deslegitima suas identidades a partir de 

designações como “pessoas que se autodeclaram [...]”, como também destacamos na análise do conjunto 

1, em Patricio, Lara e Venturini (2025), neste enunciado, “[...] do que chamou de ‘sociedade civil’” produz 

 

7 De difícil acesso online, não consegui o inteiro teor da ação, entretanto, disponibilizo a sentença em: 
https://drive.google.com/file/d/1egalDmP-sJezLtS2-vYk9q1wYRLfOmMv/view?usp=sharing. Em novembro de 2025, 
segundo o Pje, o processo aguarda para julgar os embargos de declaração (fase recursal). 

https://drive.google.com/file/d/1egalDmP-sJezLtS2-vYk9q1wYRLfOmMv/view?usp=sharing
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um sentido semelhante, é algo chamado de sociedade civil, portanto, não necessariamente é sociedade 

civil, pode ser Outra coisa. Essa interpretação tem me interessado. 

A oposição construída em relação à legitimidade quando o enunciador são instituições do poder 

judiciário é igualmente interessante: a MATRIA rompe com uma compreensão do ministério público federal 

e da magistratura de instituições produtoras de (sentidos de) legitimidade, como são comumente tidas em 

nossa conjuntura sócio-histórica, indo contrariamente às suas designações de “sociedade civil”, ao mesmo 

tempo que publica Nota Técnica relativa a um processo corrente nesse campo jurídico-legal, buscando, 

nesse movimento, institucionalizar suas nomeações transexcludentes. Esse arranjo me parece mais uma 

contradição (Orlandi, 2012) que constitui os sentidos de determinada formação discursiva e suas       

disputas ideológicas. 

Ainda vale a pena notar as relações de oposição produzidas em 3 e 5, que propõe as dicotomias da 

legítima sociedade civil enunciada pela MATRIA na Nota Técnica 001/2024 e aquela constante no processo: 

sociedade civil X pequena parcela (em 3); e sociedade civil X grupo ativista (em 5). 

 

Considerações finais 

Os estudos sobre discursos feministas e discursos transexcludentes, a partir de arquivos/ corpus 

constituídos em redes sociais têm resultado em uma continuidade analítica que nos permite compreender 

que há recorrências e rupturas discursivas que vão se arranjando de tal modo a constituir a formação 

discursiva TERF, na contemporaneidade brasileira. Ao fracionar em três conjuntos de enunciado esta 

análise, dedicamos ao XII SEAD, o olhar para os nomes associados ao campo jurídico-legal, com atenção 

para os efeitos produzidos quando tratando da “sociedade civil”. 

Decompondo a pergunta que fizemos, teço algumas considerações: 

a) Como se significa o enunciador? 

Sem aspas, com suporte em relações de negação (lembremos da própria seção “Sobre a 

MATRIA”), e de oposição, produz-se, pelo funcionamento da ideologia e pela institucionalização, um sentido 

de legitimidade. A entrada no campo jurídico-legal, por meio da interposição da nota técnica em uma ação 

civil pública, opondo-se o texto dessa mesma nota às construções de sentido incialmente propostas e ao 

próprio jogo – discursivo e de poder – do processo, evidencia as contradições que às que a disputa 

ideológica nos expõe. 

b) Como se significa o sujeito sobre quem se enuncia? 

Na dicotomia discursivamente construída, sobra ao sujeito que usa o nome social – pessoas 

travestigêneres – o sujeito-institucional, entendido e não entendido como organização da sociedade civil – o 

lugar discursivo do Outro, sobrepondo-se sentidos de ilegitimidade, de enganação – palavra comumente 
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associada às identidades trans, veja-se o próprio uso dicionarizado do verbo “travestir” (York; Oliveira; 

Benevides, 2020), de erro, de parcialidade, pouca representação e postura ativista. 

Diferente do que encontramos na análise sobre o conjunto de nomes associados à identidade trans 

e ao processo de transição, junto com colegas (Patricio; Lara; Venturini, 2025), percebo que ao deslocar as 

designações das pessoas travestigêneres e instituições que atuam na defesa do grupo e dos direitos 

violados, há mais falhas, justamente porque o sentido primeiro, de institucionalizar nomeações 

transexcludentes, nas condições de produção dadas, uma resposta à um processo que promovia, justa e 

contrariamente, políticas trasinclusivas, delimita oposições importantes entre essas formações discursivas. 
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